
EMENDA Nº 7, AO PROJETO DE LEI Nº 1209, DE 2019
Efetuem-se as seguintes alterações ao Projeto de Lei em epígrafe:

1. Dê-se ao “caput” do artigo 1º a seguinte redação:
“Artigo 1º - Fica instituído o Fundo Estadual de Segurança Pública - FUNDESP, fundo especial de natureza contábil, com escrituração própria, vinculado ao Conselho Estadual de Segurança Púbica e Defesa Social.” 
2. Dê-se ao “caput” do artigo 2º a seguinte redação:
“Artigo 2º - A gestão dos recursos do FUNDESP ficará a cargo da mesa diretora do Conselho Estadual de Segurança Pública e Defesa Social, com operação da Secretaria Estadual de Segurança Pública.”
3. Suprima-se os incisos I a V do artigo 2º.
4. Dê-se aos §§ 1º e 2º do artigo 2º as seguintes redações:
“§ 1º - As destinações dos recursos do Fundo serão aprovadas no CESPDS.

§ 2º - A Secretaria Estadual de Segurança Pública fara a prestação de contas na forma contábil ao Conselho anualmente.”
5. Acrescente-se os incisos IV e V ao artigo 3º, com a seguinte redação:
“IV – Recursos do Tesouro Estadual;

V – Doações de entidades públicas e privadas nacionais e internacionais.”

6. Dê-se ao artigo 6º a seguinte redação:
“Artigo 6º - Decreto do Governador aprovará o Plano Estadual de Segurança Pública e Defesa Social, após resultado de Conferência Estadual de Segurança Pública organizada e gerida pelo Conselho Estadual de Segurança Pública e Defesa Social.”

7. Acrescente-se os §§ 1º ao 3º ao artigo 6º, com as seguintes redações:

“§ 1º - A Conferência Estadual será realizada com ampla participação social, devendo ser partidária entre participantes do poder público, dos trabalhadores em segurança pública e sociedade civil organizada.

§ 2º - O Plano Estadual será avaliado periodicamente e o Conselho Estadual se organizará para fazer o monitoramento de sua implantação.

§ 3º - O Plano Estadual deverá partir dos princípios e diretrizes do Plano Nacional de Segurança Pública e Defesa Social descritos na Lei Federal 13.675/18.”

8. Dê-se ao “caput” do artigo 7º a seguinte redação:
“Artigo 7º - Fica criado o Conselho Estadual de Segurança Pública e Defesa Social, órgão colegiado autônomo, independente, paritário e integrante do Sistema Único de Segurança Pública - SUSP, instituído pela Lei federal nº 13.675, de 11 de junho de 2018, com a seguinte atribuição:”

9. Acrescente-se os incisos I a XII ao artigo 7º, com as seguintes redações:
I – Formular, monitorar e avaliar periodicamente o Plano Estadual de Segurança Pública e Defesa Social – PESPDS, com ampla participação;

II – Monitorar e orientar a implantação do SUSP no estado de São Paulo;

III – Orientar a implantação do PESPDS;

IV – Aprovar seu regulamento interno de funcionamento;

V – Funcionar de forma colegiada;

VI – Apurar estudos e análises produzido em todos os noveis do SUSP

VII – Recomendar providencias as autoridades competentes.

VIII - Propor diretrizes para as políticas públicas de segurança pública e defesa social, com vistas à prevenção e à repressão da violência e da criminalidade, em consonância com PESPDS;

IX – Organizar e editar resultados de Conferência Estadual;

X – Articular-se com os demais Conselhos Estaduais e com o Conselho Nacional de Segurança Pública e Defesa Social

XI – Incentivar a criação de Conselhos Municipais de Segurança Pública e Defesa Social, que contarão também com representantes da sociedade civil organizada e de representantes dos trabalhadores, poderão ser descentralizados ou congregados por região para melhor atuação e intercâmbio comunitário;

XII – Fazer a gestão do Fundo Estadual de Segurança Pública e Defesa Social.
10. Dê-se ao § 4º do artigo 7º a seguinte redação:

“§ 4º - Cabe à Secretaria da Segurança Pública sediar o Conselho, garantir-lhe infraestrutura e condições materiais adequadas à execução plena de suas competências, e designar servidores para secretaria executiva.”
11. Acrescente-se o § 5º ao artigo 7°, com seguinte redação:
“§ 5º - O Conselho terá orçamento próprio.”
12. Dê-se nova redação ao “caput” do artigo 8º, incluindo-se os incisos I a XI e os §§ 1º a 4º, com as seguintes redações:
“Artigo 8º - O Conselho Estadual de Segurança Pública e Defesa Social é órgão autônomo, independente e paritário, composto por 21 (vinte e um) membros com mandato de 3 (três) anos:

I – 1 (um) representante Da Secretaria Estadual de Segurança Pública;

II – 1 (um) representante do Poder Judiciário;

III – 1 (um) representante do Ministério Público;

IV - 1 (um) representante da Ordem dos Advogados do Brasil Seção São Paulo;

V – 1 (um) representante da Defensoria Pública do Estado;

VI – 1 (um) representante da Secretaria Estadual de Administração Penitenciária

VII – 1 (um) representante da Assembleia Legislativa de São Paulo

VIII – 1 (um) representante da Universidade de São Paulo 

IX – 1 (um) representante dos Secretários Municipais de Segurança Urbana

X - 6 (seis) representantes de entidades e organizações da sociedade cuja finalidade esteja relacionada com políticas de segurança pública e defesa social e direitos humanos;

XI – 6 (seis) representantes de sindicatos e entidades de profissionais de segurança pública e sistema prisional de agentes estaduais e municipais.

§ 1º - Os representantes das entidades e organizações referidas nos incisos X e XI deste artigo serão eleitos por meio de processo aberto às entidades com mais de 5 (cinco) anos de existência, conforme convocação pública e critérios objetivos previamente definidos pelo Conselho publicado através de edital.

§ 2º - Os eleitos poderão ser reconduzidos uma única vez, e cada conselheiro terá 1 (um) suplente também eleito, que substituirá o titular em sua ausência.

§ 3º - O representante do inciso IX será escolhido em processo público entre o Foro dos Secretários Municipais de segurança urbana que se habilitarem, conforme definirá regulamento interno.

§ 4º - Os demais Conselheiros dos incisos I ao VIII serão indicados pelos gestores dos respectivos órgãos, que indicará suplente para os casos de ausência.”
13. Insira-se novos artigos 9º, 10 com Parágrafo único e 11, com as seguintes redações, renumerando-se os artigos 9º e 10 para artigos 12 e 13, respectivamente:
“Artigo 9º – O Conselho elaborará seu regimento interno para funcionamento e resolução de omissões desta Lei.

Artigo 10 - A Secretaria Estadual de Segurança Pública, montará uma equipe mínima com 4 (quatro) instituições públicas a saber: Ministério Público, Defensoria Pública, Gabinete do Secretário e Ordem dos Advogados do Brasil/SP para organizarem a primeira eleição do Conselho Estadual de Segurança Pública e Defesa Social, em até 90 dias após a promulgação desta Lei.

Parágrafo Único – O Conselho Estadual será composto em até 6 (seis) meses após a promulgação da presente Lei.

Artigo 11 - A Conferência Estadual de Segurança Pública, para elaboração e aprovação do primeiro Plano Estadual de Segurança Pública e Defesa Social, será realizado pelo Conselho Estadual em até 1 (um) ano após a promulgação desta Lei, prorrogáveis por 6 (seis) meses.”
JUSTIFICATIVA

A intensão do PL 1209/18 apresentando é em tese ingressar no SUSP a partir da edição da Lei Federal 13.675/18.

Contudo, apenas cria o Fundo para captação de recurso junto ao Fundo Nacional. No mais, cria um Conselho de Estado sem diretrizes que não respeita as diretrizes dada na própria Lei Federal 13.675/18.

Ocorre o mesmo com a ideia de editar um Plano Estadual, e que não traz elementos participativos como também enuncia a própria Lei Federal.

Neste sentido, indicamos as alterações para que fique mais próximo das orientações da Lei Federal, criando um Fundo com participação do Conselho na gestão, e criando um Conselho com ampla participação do poder público, dos trabalhadores em segurança pública e da sociedade civil organizada.

Também indicamos que o Plano Estadual de Segurança Pública seja objeto de uma Conferência ampla com participação de todos, com intuito de construir efetivamente diretrizes e princípios para que haja uma política de segurança que considere o enfrentamento a violência e a criminalidade, mas que também respeite a dignidade da pessoa humana.

Por estas razões é se que fazem necessárias as alterações propostas.
Sala das Sessões, em 13/11/2019.
a) José Américo 

